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PODER EXECUTIVO MUNICIPAL
Prefeitura Municipal de Algodão de Jandaíra

Rua Francisco Braga, S/N - Centro - Algodão de Jandaíra - PB
CNPJ: 01.612.47110001-13

DECRETO N9 058 DE 22 DE JUÍ{HO DE 2026

Regulamenta a Lei Municipal ne 474, de 12 de março

de 2O24, que dispõe sobre o Íuncionamento e a

organização curricular das Escolas de Tempo lnteSÍal

da Rede Munícipal de Ensino de Algodão de Jandaíra-

PB e dá outras providências'

O PREFEITO CONSTITUCIONAT DO MUNICíPIO DE ATGODÃO DE JA'{DAíRA, EStAdO dA PATAíbA,

no uso das atÍlbuiçôes que lhe confere a Lel Orgânica Municipal,

CONSIDERANDO a Lei Federal ns 9.39al1996 (LDB);

CONSIDERANDO a Lei Federal ne 13.005/2014 (Plano Nacional de Educação);

CONSIDERANDO a Lei Federal ns L4. 012023, que institui o Programa Escola em Tempo

lntegral;

CONSIDERANDO as Portarias e Resoluções do MEC/FNDE vigentes em 2025 e 2026;

CONSIDERANDO Diretrizes da Educação lntegral alinhadas à BNCC;

CONSIDERANDO Sistema lntegrado de Monitoramento, Execução e Controle (SIMEC);

CONSIDERANDO as Resoluções, Portarias e demais normativas expedidas pelo Ministério da

Educação e pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 2025/2026 - FNDE;

DECRETA:

CAPÍTUIO I

DAS DTSPOStçÕES GERATS

Art. 1e Fica regulamentada a execução da Política Municipal de Educação lntegral em Tempo

lntegral no âmbito da Rede Municipal de Ensino de Algodão de Jandaíra-PB.

Art.2e A Educação lntegral constitui política pública permanente destinada à ampliação das

oportunidades de aprendizagem, desenvolvimento humano, inclusão social e melhoria da

qualidade da educação.

Art. 3s considera-se matrícula em tempo integral aquela cuja jornada escolar seja igual ou

superior a 7 (sete) horas diárias ou 35 (trinta e cinco) horas semanais.

DECREIO N'058 DE 22 DE JUNHO D8.2026.

rl
c,ú
d



CAPíTU[O II

DOS OUETIVOS

Art.4e São objetivos da Política Municipal de Educação lntegral:

| - ampliar progressívamente es matÍículas em tempo integral;

ll- promover a formação integral dos estudantes;

lll - reduzir desi8ualdades educacionais;

lV - elevar os indicadores de aprendizagem;

V - fortalecer a permanência e o sucesso escolar;

Vl- promover a equidade educacional com prioridade para estudantes em situação de

vulnerabilidade social.

CAPÍTUTO III

DA ORGANIZAçÃO PEDAGóGrcA

Art. 5e A proposta pedagógica das escolas de tempo integral deverá estar alinhada:

l- à Base Nacional Comum Curricular - BNCC;

ll - ao Currículo da Rede Municipal;

lll - ao Projeto PolÍtico-Peda8ó8ico da unidade escolar;

lV - às diretrizes nacionais de Educação lntegral.

Art. 69 A orSanização curricular compreenderá:

l- Formação Geral Básica;

ll - Atividades lntegradoras;

lll - PeÍcursos Formativos;

lV - Projetos de Vide;

V - Educação Ambiental;

Vl - Educação Digital;

Vll - Cultura, Artes, Esporte e Lâzer;

Vlll - Educação Financeira e Empreendedorismo.

CÁPíTU[O IV

DO PIÁNEJAMENTO E MOÍ{ITORAMEÍ{TO N
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Art. 7e A Secretaria Municipal de Educação elaborará anualmente o Plano Municipal de

Expansão da Educação lntegÍal contendo:

| - número de matrículas;

ll- metas de expansão;

lll - escolas paÊicipantes;

lV - indicadores de acompanhamento;

V - estratéEias de melhoria da aprendizagem.

Art. 89 O monitoramento das matrículas será realizado por meio dos sistemas oficiais do MEC,

FNDE e Censo Escolar.

Art. 99 A 5€cretaria Municipal de Educação deverá manter equipe responsável pelo

acompanhamento da execução física e financeira do Programa Escola em Tempo lntegral.

CAPÍTUIO V

DA GESTÃO DOS RECURSOS

Art. 10. Os recursos financeiros transferidos pela União deverão ser utilizados exclusivamente

nas finalidades previstas na legislação federal vigente.

Art. 11. A Secretaria Municipalde Educação deverá:

| - manter documentação comprobatóÍia das despesas;

ll- realizar prestação de contas nos sistemas oficiais;

lll - assegurar transparência na aplicação dos recursos.

CAPÍTULO VI

DA FORMAçÃO DOS PROFTSSIONATS

Art. 12. A Secretaria Municipal de Educação promoverá formação continuada dos profissionais

que atuam nas escolas de tempo integral.

Art, 13. A formação deverá contemplar:

l- Educação lntegral;

ll - Metodologias Ativas;

lll - Avaliação da Aprendizagem;

lV - Educação Inclusiva;

V - Educação Digitali

Vl - Gestão Escolar.

CAPÍTUtO VII

DAAVAIIAçÃO
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Art. 14. A avaliação de polítice de Educação lntegral ocoÍrerá anualmente, considerando:

| - frequência escolar;

ll- rendimento dos estudantes;

lll - indicadores educacionais;

lV - permanêncie escolaÍ;

V - participação da comunidade'

CAPÍTUtO VIII

DAS DTSPOSIçÕES FlÍ{AlS

Art. 15. Caberá à Secretaria Municipal de EduceÉo expedir normas complementares para

execução deste Decreto.

Art. 16. Os casos omissos seÍão resolvidos pele secretaria Municipal de Educação, ouvido o

Conselho Municipal de Educação.

Art. 17. Este Decreto entra em viSor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Algodão de PB, 22 de Junho de 2026.
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